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Processos n
os

: TC – 16855.989.19-0 

TC – 16794.989.19-4 

Representantes: LUIS GUSTAVO DE ARRUDA CAMARGO 

LIGIA MARIA ALVES JULIÃO 

Representada: FUNDAÇÃO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE AMERICANA - FUSAME 

  

 

 

 

Em exame representações trazidas por Luis Gustavo de Arruda Camargo e Ligia 

Maria Alves Julião em face do novo edital do Pregão Presencial n° 028/2019
1
, lançado pela 

Fundação de Saúde do Município de Americana – FUSAME (Hospital Municipal “Dr. 

Waldemar Tebaldi”), que tem por objeto a “Contratação de empresa para Prestação de 

Serviços Médicos para a Atenção Básica da Secretaria da Saúde, de acordo com as 

especificações constantes do Anexo 01, pelo prazo de 12 (doze) meses” (evento 1.3 – 

pág.01)
2
. 

De acordo com as r. decisões que determinaram a paralisação do certame: 

TC-16855.989.19-0 (evento 9.1) – Luis Gustavo de Arruda Camargo: 

“Inicialmente o Representante assevera que houve descumprimento a decisão 

exarada nos autos dos TC-011994.989.19-2 e TC-012039.989.19-9, nos quais este e. 

Plenário, em sessão de 05-06-19, acolhendo o voto da e. Conselheira Cristiana de 

Castro Moraes, considerou que o ‘impedimento à participação de cooperativas 

deverá constar do ato convocatório, porquanto os serviços almejados demandam 

relação de subordinação’. 

Entende, assim, que o edital deve ser modificado para que conste expressamente o 

aludido impedimento. 

Por outro lado, considera que a contratação pretendida (prestação de serviços 

médicos) configura indevida ‘terceirização de mão de obra por meio de licitação, 

ou a locação de trabalhadores médicos que deveriam ingressar na Administração 

por meio de concurso público para integrar o quadro de pessoal do município de 

Americana’. 

Aduz que a contratação de médicos sem a realização de concurso público para o 

exercício permanente e contínuo de atividade típica de Estado afronta as 

disposições expressas no artigo 37, II, da Constituição Federal."  

 

TC-16794.989.19-4 (evento 8.1) – Ligia Maria Alves Julião: 

                                                           

1
 O Pregão Presencial nº 028/2019 substituiu o Pregão Presencial nº 021/2019, tratado nesta E. Corte de Contas 

nos autos do eTC-11994.989.19-2 e do eTC-12039.989.19-9. 

2
 As referências, quando não especificadas, são aos autos do TC-16855.989.19-0). 
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“Insurge-se a Representante contra a ausência de vedação expressa à participação 

de cooperativas, eis que o objeto licitado (serviços médicos) requer mão de obra, 

onde o labor, por sua natureza, demandará necessidade de subordinação. 

De igual forma, questiona a falta de impedimento às associações sem fins 

lucrativos, na medida em que estas possuem benefícios de natureza tributária que 

lhes asseguram vantagem extraordinária na disputa licitatória.” 

 

Diante da conexão da matéria presente nestes expedientes com aquela tratada nos 

TCs 11994.989.19-2 e 12039.989.19-9, os autos foram redistribuídos à relatora original.  

Devidamente notificada, a representada se prontificou a retificar o edital em 

relação à ausência de vedação expressa à participação de cooperativas e à falta de 

impedimento das associações sem fins lucrativos, além de excluir da cláusula 5.14 do edital a 

exigência de quantidades mínimas de atestados. Todavia, nada mencionou a respeito da 

indevida terceirização de mão de obra por meio de licitação (evento 18). 

Nesse contexto, vêm os autos eletrônicos ao MPC para oficiar como custos iuris. 

É o breve relatório. 

Da análise dos autos é de se reconhecer a procedência da denúncia de 

descumprimento da decisão que determinou que “O impedimento à participação de 

cooperativas deverá constar do ato convocatório, porquanto os serviços almejados 

demandam relação de subordinação expressamente determinou manutenção” (evento 49 dos 

autos do TC-11994.989.19-2). 

Por outro lado, a vedação à participação de associações e assemelhadas já não 

constava de forma expressa na versão anterior do edital submetida ao crivo desse Tribunal, o 

que leva à improcedência da queixa
3
. Não obstante, diante da necessidade de retificação do 

edital no que toca às cooperativas, é de recomendar à Administração Municipal que a 

proibição à participação das associações e assemelhadas seja também expressa no ato 

convocatório. 

                                                           

3
 No tocante às críticas que recaíram sobre a previsão editalícia de afastamento das associações e 

assemelhadas, penso que não devem prosperar, à luz do entendimento consignado nos autos dos processos TC-

006592.989.17 e 6593.989.17, em Sessão Plenária de 28/06/2017, sob a relatoria do eminente Conselheiro 

Renato Martins Costa: 

“Tendo em vista que, feita a opção pela aquisição dos serviços médicos mediante contrato de direito 

público, conforme conveniência e oportunidade da Administração, a participação de entidades 

vinculadas ao terceiro Setor em disputa assim formatada implicaria efetivo prejuízo à isonomia e à 

competição.” 
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No que tange à terceirização de mão de obra, crítica já aventada por esse Parquet 

de Contas, remete-se às considerações externadas no parecer ministerial emitido nos TCs-

11994.989.19-2 e 12039.989.19-9
i
 para, encurtando razões, opinar pela procedência da queixa 

e, por consequência, pela nulidade do certame. 

Sobre a matéria, de se acrescentar que, apesar da r. decisão dessa Corte de Contas, 

que recomendou que “a FUSAME analise a necessidade de realização de concursos públicos 

ou processos seletivos para admissão de pessoal” e das críticas trazidas pela representante, a 

Origem nada trouxe a respeito da matéria.  

Ao contrário, no relançamento do certame, o quantitativo de horas estimadas – 

criticado pelo MPC em razão de seu volume e, consequentemente, por não caracterizar 

demanda complementar e temporária – foi ainda ampliado, passando de 15.360 horas/ano 

(evento 18.8 – pág. 07) para 16.800 horas/ano (eventos 18.8- pág.57 e 18.9 – pág.19): 

 

No mais, chama atenção o fato de que os profissionais serão contratados pela 

FUSAME para atuação no Hospital Municipal “Dr. Waldemar Tebaldi”, sendo que no quadro 

de pessoal da Prefeitura de Americana, data-base 31/12/2018
4
, dos 599 cargos de “médicos”, 

480 estão vagos (correspondente a 80,13%)
ii
, restando nítido que a contratação de médicos 

não tem sido realizada pelos meios legítimos, em afronta aos preceitos constitucionais. 

Diante do exposto, o Ministério Público de Contas, na qualidade de fiscal da lei, 

opina pela procedência parcial da representação abrigada no TC-16794.989.19-4 e pela 

procedência daquela objeto do TC-16855.989.19-0, com a consequente decretação de 

nulidade do certame, em razão da inconstitucionalidade de se contratar os profissionais 

pretendidos por meio de terceirização de mão-de-obra. 

                                                           

4
 Evento 70.11 do TC-4611.989.18-7 - contas da Prefeitura de Americana, referente ao exercício de 2018. 
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Pugna, ainda, o MPC, pela aplicação de multa ao(s) responsável(is), com base no 

inciso III do artigo 104 da Lei Orgânica desta C. Corte, em razão do descumprimento de 

decisão anterior dessa Corte de Contas. 

São Paulo, 07 de agosto de 2019. 

 

 

 

ÉLIDA G. PINTO 

Procuradora do Ministério Público de Contas 

 

 
 

ACSN/EGCG 
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ii
 Quadro I: 
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Quadro II: 

  

  

 

* A somatória dos Quadros I e II totaliza o numerário de 599 cargos de “médicos”, com 480 vagos. 
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